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QUESTÃO DE ORDEM. SUSTENTAÇÃO ORAL
EM AGRAVO INTERNO DE MATÉRIA PENAL.
INADMISSIBILIDADE. 

Diante da ausência de previsão específica em lei
e  no  RITJPB,  e  considerando,  ainda,  a  não
admissibilidade  da  sustentação  oral  em
julgamento  de  agravo  no  Regimento  Interno  do
STJ (art. 159, IV) e do STF (art. 132, §2º), há de
ser rejeitada a questão de ordem suscitada.

AGRAVO  INTERNO.  OPERAÇÃO  “XEQUE-
MATE”.  PEDIDO  DE  DESISTÊNCIA.
HOMOLOGAÇÃO.

Pleiteada a  desistência  do  agravo oposto,  deve
ser o pedido homologado, por força do que dispõe
o inciso XXX do art. 127 do RITJPB.

AGRAVOS  INTERNOS.  SUSPENSÃO  DA
FUNÇÃO PÚBLICA. ART. 220 DO RITJPB. ROL
EXAUSTIVO. NÃO CONHECIMENTO.

O  art.  220  do  RITJPB  ao  dispor  sobre  as
hipóteses  de  cabimento  do  agravo  interno  na
seara penal trouxe rol exaustivo, motivo pelo qual
não sendo a suspensão da função pública matéria
ali prevista, não deve ser o agravo conhecido.

AGRAVOS INTERNOS.  PRISÃO PREVENTIVA.
ORGANIZAÇÃO  CRIMINOSA.  DENÚNCIA
OFERECIDA.  PRESENÇA  DO  FUMUS
COMMISSI  DELICTI  E  DO  PERICULUM
LIBERTATIS. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA.
CONVENIÊNCIA  DA  INSTRUÇÃO  CRIMINAL.
DECISÃO  FUNDAMENTADA  NOS  MOLDES
LEGAIS. MANUTENÇÃO. DESPROVIMENTO.

Evidenciados  o  fumus  commissi  delicti
(materialidade e indícios suficientes de autoria) e
o periculum libertatis (garantia da ordem pública e
conveniência  da  instrução  criminal)  através  de
fartos elementos probatórios e estando a decisão
combatida  fundamentada  à  luz  do  art.  315  do
CPP c/c art. 93, IX da CRFB/1988, devem ser as
prisões preventivas mantidas.

Vistos,  relatados  e  discutidos  os  presentes  autos  acima

identificados;
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A C O R D A o Plenário  do Tribunal  de Justiça do Estado da

Paraíba em REJEITAR A QUESTÃO DE ORDEM SUSCITADA NA TRIBUNA

PELO  BEL.  RAONI  LACERDA VITA,  CONTRA O  VOTO  DO  DES.  JOSÉ

AURÉLIO DA CRUZ QUE A ACOLHIA; EM HOMOLOGAR A DESISTÊNCIA

DO AGRAVO OPOSTO POR LEILA MARIA VIANA; EM NÃO CONHECER

DOS  AGRAVOS  OPOSTOS  POR  FLÁVIO  DE  OLIVEIRA,  ROSIVALDO

ALVES BARBOSA, ALEXANDRO FERREIRA BARBOSA, ALEXANDRE DA

SILVA SOARES, JOSELITO DOS SANTOS SANTANA, JOSUÉ PESSOA DE

GÓES, BELMIRO MAMEDE DA SILVA NETO E ANTÔNIO MOACIR DANTAS

CAVALCANTI  JÚNIOR,  E,  POR  FIM,  EM  NEGAR  PROVIMENTO  AOS

AGRAVOS OPOSTOS POR WELLINGTON VIANA, JACQUELINE FRANÇA,

MARCOS ANTÔNIO DA SILVA SANTOS, LÚCIO JOSÉ DO NASCIMENTO

ARAÚJO, ADEILDO BEZERRA DUARTE, ANTÔNIO BEZERRA DO VALLE

FILHO E TÉRCIO DE FIGUEIREDO DORNELAS FILHO, MANTENDO-SE A

PRISÃO PREVENTIVA DESTES, POR UNANIMIDADE.

RELATÓRIO

Cuida-se  de  16  (dezesseis)  Agravos  Internos  opostos,

tempestivamente, por Flávio de Oliveira,  Marcos Antônio da Silva Santos,

Rosivaldo  Alves  Barbosa,  Lúcio  José  do  Nascimento  Araújo,  Adeildo

Bezerra  Duarte,  Leila  Maria  Viana do Amaral,  Wellington Viana França,

Jacqueline  Monteiro  França,  Antônio  Bezerra  do  Vale  Filho,  Antônio

Moacir Dantas Cavalcanti Júnior, Josué Pessoa de Góes, Belmiro Mamede

da Silva  Neto,  Tércio de Figueiredo Dornelas Filho,  Alexandro Ferreira

Barbosa, Alexandre da Silva Soares e Joselito dos Santos Santana contra

a decisão monocrática de fls. 583/596, de minha lavra, que decretou a prisão

preventiva, a suspensão da função pública, a busca e apreensão e o sequestro

de bens de agentes políticos e servidores públicos da Prefeitura e da Câmara

de  Vereadores  do  município  de  Cabedelo/PB,  no  âmbito  da  Operação

intitulada “Xeque-Mate”.
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 Leila Maria Viana do Amaral tratou, em suma, no seu recurso

(fls. 1192/1215) da desnecessidade e desarrazoabilidade da prisão preventiva

decretada contra si eis que não comprovada nos autos qualquer ação por ela

praticada no sentido de obstar a investigação, devendo, assim ser revogada,

com aplicação de outras medidas cautelares.

Sem documentos.

Já  Wellington Viana França relatou (fls. 1218/1227) que por já

ter sido interrogado pela autoridade policial, realizada a apreensão de todo o

material necessário para a investigação e sequestrado seus bens (imóveis e

automóveis) não mais subsiste os requisitos e fundamentos do art. 312 do CPP

para manutenção de sua segregação cautelar, sendo mais razoável a adoção

de medidas cautelares eis que por estar afastado da função pública não mais

possuiria qualquer influência política ou financeira, nem ingerência hierárquica.

Acrescentou  que  possui  todos  os  requisitos  objetivos  para  ser

posto em liberdade: bons antecedentes, residência fixa e ocupação lícita. De

resto, sublinhou já ter entregue seu passaporte.

Juntou os documentos de fls. 1228/1248.

Adeildo Bezerra  Duarte,  às  fls.  1167/1190,  relatou  já  ter  sido

assessor de Wellington Viana por 30 (trinta) anos mas que sua real relação

com ele era de amizade sólida e respeitosa, por isso, além de trabalhar na

Prefeitura, nas horas vagas fazia o pagamento de contas particulares da família

Viana.

Sustentou não oferecer  risco algum aos trabalhos da instrução

processual, nem ser reincidente criminal, tendo boa conduta social, emprego e

residência fixa, além de possuir família. 

Outrossim,  sua  segregação  cautelar,  de  acordo  com  o  pedido

ministerial,  se  baseou  no  fato  de  que  estando  em  liberdade  poderia  ele
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atrapalhar a instrução processual e a colheita probatória, além da possibilidade

de manipular e ocultar provas, todos esses fundamentos baseados em meras

suposições. 

Somou ao exposto que o simples afastamento da função pública

seria  medida  suficiente  para  fazer  cessar  as  razões  que  fundamentaram a

prisão, não mais existindo o fumus commissi delicti e o periculum libertatis.

Ademais, justificou que não teria a decisão combatida esmiuçado

detalhadamente a conduta de cada um dos destinatários da ordem de prisão,

motivo pelo qual deveria ser sua segregação cautelar revogada ou, ao menos,

convertida em medidas cautelares.

Sem documentos.

Por sua vez, Marcos Antônio da Silva, às fls. 934/955, pleiteou a

revogação  da  prisão  preventiva  contra  si  decretada  ou,  ao  menos,  a  sua

substituição por medidas cautelares, considerando, para tanto, a inexistência

de periculum libertatis, pois não evidenciados indícios de periculosidade, risco

de evadir-se ou de que possa prejudicar a instrução processual, devendo ser

considerado o fato de ser ele primário, com bons antecedentes, residência fixa

e ocupação laboral lícita, além de recentemente ter sido pai.

Sustentou  que  a  medida  cautelar  de  afastamento  da  função

pública, por si só, já impediria a continuidade da arrecadação de valores e do

desvio de recursos, não sendo, assim, necessária a sua segregação cautelar,

ainda  mais  quando  se  considera  que  toda  prova  material  foi  devidamente

coletada. 

Outrossim,  todos  os  contratos  firmados  em  favor  de  suas

empresas  encontram-se  suspensos  e,  consequentemente,  também  foram

cessados os pagamentos, a evidenciar a desarticulação do esquema criminoso

relatado na representação.



Medida Cautelar n. 0000460-66.2018.815.0000

Em seguida, sustentou a fragilidade do fumus commissi delicti eis

que  suas  empresas  prestariam  serviços  não  somente  à  Prefeitura  de

Cabedelo/PB  mas,  também,  outras  empresas  e  particulares,  tendo  em

novembro de 2017 repassado a titularidade delas para sua esposa, Janaína

Dorneles. 

Ainda, afirmou que os valores recebidos da Prefeitura decorreram

de  contratos  legitimamente  firmados  e  serviços  efetivamente  prestados,

inexistindo a alegada contratação ilícita.

A fim de comprovar o exposto, anexou aos autos os documentos

de fls. 956/1129 e fls. 1655/1715.

Jacqueline  Monteiro  França, às  fls.  1250/1260,  também

sustentou que por já ter sido interrogada pela autoridade policial, realizada a

apreensão das provas materiais para a investigação e sequestrado seus bens

(imóveis e automóveis) não havia razão para manter sua segregação cautelar

eis que não mais presentes os requisitos do art. 312 do CPP, sendo o caso de

adoção de medidas cautelares do art. 319 do CPP.

Somou ao exposto que estando afastada da função pública não

teria como desenvolver qualquer influência política, financeira ou hierárquica,

ainda  mais  quando  fora  refeita  toda  a  linha  sucessória  do  município  de

Cabedelo/PB.

No  mais,  tratar-se-ia  de  pessoa  com  bons  antecedentes,

residência  fixa  e  ocupação  lícita,  preenchendo,  assim,  todos  os  requisitos

objetivos para a liberdade. Ainda, afirmou ter entregue seu passaporte.

Anexou os documentos de fls. 1261/1269.

Lúcio José do Nascimento Araújo,  às fls. 1140/1164, afirmou

que  exercia  a  função  de  Chefe  do  Poder  Legislativo  do  município  de



Medida Cautelar n. 0000460-66.2018.815.0000

Cabedelo/PB, cargo que ocupou após quatro mandatos eletivos de vereador, a

evidenciar a confiança e a credibilidade que a sociedade teria por ele.

Declarou ser a segregação cautelar atualmente desnecessária eis

que não oferece nenhum risco para os trabalhos da instrução processual, não

sendo  reincidente  criminal,  além  de  ter  boa  conduta  social,  emprego  e

residência fixa.

Ainda,  asseverou  que  diante  da  ordem  de  suspensão  de  sua

função  pública  não  haveria  como  exercer  qualquer  influência  sobre

testemunhas, por não mais existir  o poder hierárquico, não havendo, assim,

razão para a manutenção de sua prisão sob o fundamento de conveniência da

instrução criminal.

Sustentou,  também,  que  a  reiteração  delitiva  não  pode  ser

baseada em uma possibilidade abstrata  e,  no  caso em epígrafe,  não mais

ocupando  a  função  pública  de  outrora,  não  haveria  como  se  falar  em

continuidade delitiva.

Relatou  que  a  conduta  do  réu  não  foi  detalhadamente

individualizada na decisão ora objurgada, desconhecendo a defesa a atitude

concreta,  agressiva  e  objetiva  do  agravante  no  sentido  de  pôr  em risco  o

trabalho da investigação.

Nesse espeque, suplicou pela revogação da prisão preventiva e

conversão  em  medidas  cautelares  eis  que  estas  seriam  suficientes  para

preservar a marcha processual.

Sem documentos.

Antônio Bezerra do Vale Filho, às fls. 1272/1282, aludiu em seu

recurso que já tendo prestado todos os esclarecimentos perante a autoridade

policial, bem como apreendido o material necessário para a investigação, não

haveria como subsistir a prisão cautelar, ainda mais quando, diante da eleição
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de uma nova mesa diretora, não teria ele como exercer qualquer ingerência

política ou hierárquica, estando, assim, ausentes os requisitos do art. 312 do

CPP.

No mais, possuiria ele todos os requisitos formais objetivos para a

liberdade,  dentre  eles:  residência  fixa,  profissão  lícita  e  ausência  de

antecedentes criminais, tendo entregue o passaporte. Somou ao exposto que

sua esposa encontrar-se-ia  no 8º mês de gestação,  devendo ser  posto em

liberdade em proteção ao nascituro.

Documentos às fls. 1283/1301.

Tércio de Figueiredo Dornelas Filho,  em seu recurso de fls.

1484/1504,  requereu  a  revogação  da  prisão  preventiva  com  a  adoção  de

medidas cautelares e, para tanto, sustentou a fragilidade dos indícios colhidos

em seu desfavor, rebatendo todas as acusações contra si feitas.

Além do mais, pleiteou pela substituição da prisão preventiva por

medidas cautelares eis que a influência política e econômica do requerente

teria sido substancialmente mitigada diante do afastamento da função pública,

bem como da eleição de uma nova mesa diretora.

Ressaltou inexistir qualquer elemento concreto a evidenciar que

pretenda ele coagir testemunhas ou impedir a livre produção probatória. Além

do  mais,  suas  condições  pessoais  militariam  em  seu  favor  (não  tem

antecedentes, é réu primário).

Documentos às fls. 1505/1533.

Flávio de Oliveira, em seu recurso de fls. 900/918, pleiteou por

sua  recondução  ao  exercício  do  cargo  de  vice-Prefeito  do  município  de

Cabedelo/PB e a consequente assunção ao cargo de Prefeito, ante a vacância

decorrente  da  prisão  de  Wellington  Viana,  aludindo  pela  inexistência  de

elementos  concretos  que  demonstrassem  a  periculosidade  de  sua
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permanência  no  exercício  das  funções  públicas,  ainda  mais  quando  já

concretizadas as medidas assecuratórias.

Para  tanto,  pontuou  que  na  decisão  combatida  não  lhe  foi

atribuído  o  recebimento  de  salários  de  servidores  fantasmas,  sendo  sua

vinculação ao caso decorrente, exclusivamente, do fato de ser Vice-Prefeito, e

de seu irmão, Fábio de Oliveira, ser Secretário Adjunto.

Ademais, afirmou que, apesar de ocupar o cargo de vice-Prefeito,

não  possuía  ele  qualquer  participação  na  gestão  do  Prefeito  afastado,

limitando-se  a  atender  pessoas  carentes,  diante  do  distanciamento  político

existente  entre  ele  e  Wellington  Viana,  tendo  havido  uma  interpretação

equivocada dos áudios por parte do GAECO e da PF.

Juntou documentos às fls. 919/932.

Rosivaldo  Alves  Barbosa,  “Galan”,  em  seu  recurso  de  fls.

1131/1138,  requereu  a  recondução  ao  cargo  de  vereador  do  município  de

Cabedelo/PB  eis  que  a  decisão  combatida  estaria  baseada  em  elementos

genéricos e teria lhe imputado a prática do crime de organização criminosa (art.

2º da Lei n. 12.850/2013) apesar de a reclamação afirmar que ele não teria

relação com ela eis que não ostenta vínculo com os demais.

Sem documentos anexados.

Antônio Moacir Dantas Cavalcanti  Júnior, em seu agravo de

fls.  1303/1316,  relatou  inexistir  nos  autos  quaisquer  provas  de  seu

envolvimento  nas  infrações  investigadas,  não  havendo,  ainda,  na  decisão

proferida  determinação de suspensão  do agravante  de suas funções  como

vereador, motivo pelo qual deveria reassumir o cargo de vereador. 

Outrossim, sendo os fatos objeto da investigação referentes a um

tempo passado, não poderia ter sido determinada a suspensão da função por

ausência de contemporaneidade.
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Além  do  mais,  teria  ele  votado  a  favor  da  implantação  do

Shopping  Pátio  Intermares  motivo  pelo  qual  não  teria  como  ter  recebido

qualquer  vantagem  para  obstaculizar  a  sua  instalação,  inexistindo  fatos

concretos  que justifiquem o receio  de  que possa perpetrar  novas infrações

penais.

Documentos anexados aos autos às fls. 1317/1412.

Josué Pessoa de Góes, em seu agravo (fls. 1413/1424), rebateu

todas as acusações contra si feitas, aludindo ter reputação ilibada construída

em sua trajetória na vida pública do município de Cabedelo/PB. 

Arguiu,  em  suma,  a  ausência  de  elementos  concretos  que

justifiquem qualquer receio de que o agravante utilize o cargo para a prática de

infrações  penais  ou  para  destruir  provas  que  tenha  acesso  em  razão  do

exercício  da  função.  Sustentou,  ainda,  inexistir  o  requisito  da

contemporaneidade nas acusações, motivo pelo qual não haveria justificativa

para o seu afastamento do cargo de vereador, devendo, assim, ser a decisão

revogada e determinado seu retorno à função pública.

Juntou os documentos de fls. 1426/1447.

Belmiro  Mamede  da  Silva  Neto,  quando  de  seu  agravo  (fls.

1449/1455), disse ter assinado uma CPI que havia investigado irregularidades

praticadas pelo  ora  Colaborador  Lucas  Santino  (vide fls.  1461/1469),  vindo

este,  agora,  a  incluir  seu  nome  na  colaboração  com  o  único  intuito  de

prejudicá-lo,  tanto  que  inexistiram  nos  autos  provas  documentais  que

corroborem  com  o  alegado,  sendo  a  medida  de  suspensão  extremamente

gravosa, ainda mais diante da ausência de contemporaneidade.

Declarou, ainda, ser comum que os assessores de parlamentares

prestem serviços nas comunidades eis que a Câmara Legislativa não possuía

gabinetes.
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Nesse espeque, não havendo provas de que tenha praticado os

crimes a ele imputados, não haveria razão para seu afastamento da função de

vereador. 

Anexou os documentos de fls. 1457/1482.

Alexandre da Silva Soares, em suas razões de fls. 1558/1560,

afirmou exercer  a  função de Guarda Municipal  de  Cabedelo/PB,  designado

para desempenhar a atividade de segurança do Prefeito pela Secretaria de

Segurança,  com  fulcro  no  art.  5º,  XVII  da  Lei  Federal  n.  13.022/2014,

inexistindo provas de que tenha praticado algum ilícito ou de que efetivamente

haja a necessidade da suspensão da função.

Anexou ao caderno processual os documentos de fls. 1561/1605.

Em seu recurso (fls.  1535/1538),  Alexandro Ferreira Barbosa

sustentou que a investigação não individualizou sua conduta na organização

criminosa em estudo, nem explicitou sua participação no suposto crime, sendo

o legítimo proprietário do veículo Hilux, CD 4x4 SRV, da marca Toyota, ano

2006, de cor preta e placa MNJ-1126/PB, tendo feito um empréstimo no valor

de R$25.000,00 (vinte e cinco mil reais), sendo R$22.000,00 (vinte e dois mil)

para o pagamento do citado carro. Sendo assim, pleiteou por sua restituição ao

cargo de Guarda Municipal.

Juntou aos autos documentos de fls. 1540/1556.

No que diz respeito ao agravo oposto por  Joselito dos Santos

Santana,  às  fls.  1607/1610,  veio  ele  a  relatar  que  a  investigação  não

individualizou sua conduta na organização criminosa em estudo, nem explicitou

sua participação no suposto crime.

Afirmou  que  a  remuneração  que  recebia  como  guarda  civil

municipal de Cabedelo/PB seria direcionada a suas despesas mensais e as
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com seu filho que possui deficiência intelectual, não tendo repassado qualquer

valor para terceiros. Por esta razão, pleiteou sua reintegração ao cargo.

Documentos às fls. 1612/1653.

Contra-arrazoando (fls.  1878/1889),  a  douta  Procuradoria-Geral

de Justiça pugnou pela manutenção integral da decisão objurgada.

Ratificação  do  pedido,  outrora  formulado,  de  revogação  da

decisão  em  petição  formulada  por  Tércio  de  Figueiredo  Dornelas  (fls.

1979/1982) e por Antônio Moacir Dantas Cavalcanti Júnior, Belmiro Mamede da

Silva Neto e Josué Pessoa de Góes (fl. 1991).

É o relatório.

VOTO

QUESTÃO DE ORDEM

Em Plenário,  foi  sustentada como questão de ordem pelo Bel.

Raoni  Lacerda  Vita  a  possibilidade  de  sustentação  oral  no  julgamento  de

agravo interno de matéria penal.

No  entanto,  conforme  o  Regimento  Interno  deste  Tribunal  de

Justiça, a sustentação oral somente é admitida quando o recurso é interposto

contra decisão que venha a extinguir processo de competência originária do

Tribunal  ou  quando  se  pretende  atacar  decisão  do  Presidente  do  TJ  que

suspender  execução  de  liminar  ou  que  seja  concessiva  de  mandado  de

segurança (art. 284, §2º).

Por sua vez, o Regimento Interno do STJ, em seu art. 159, IV, e o

Regimento  Interno  do  STF,  no  art.  132,  §2º,  não  a  admitem  quando  do

julgamento de agravo, salvo disposição legal em contrário, norma legal esta

inexistente.
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Soma-se  ao  exposto  que  o  agravo  interno  não  pode  ser

equiparado ao rito do habeas corpus pois aquele trata de matéria decidida por

um membro do Colegiado e  que deverá  ser  reexaminado por  este  mesmo

Órgão,  enquanto  a  competência  para  julgar  habeas  corpus,  no  caso  em

epígrafe, é, originalmente, da Instância ad quem, qual seja, o Superior Tribunal

de Justiça (STJ).

Nesse norte, rejeito a questão de ordem suscitada.

PEDIDO DE DESISTÊNCIA

Há de  ser  homologado  o  pedido de  desistência  formulado  em

Plenário do agravo interno oposto em favor de Leila Maria Viana por força do

que dispõe o inciso XXX do art. 127 do RITJPB.

AGRAVOS NÃO CONHECIDOS

O  artigo  220  do  Regimento  Interno  do  Tribunal  de  Justiça  do

Estado da Paraíba, inserido no Título II  (Competência Originária), Capítulo I

(Das Ações Penais), Seção I (Da instrução) dispõe:

Art.  220.  Caberá  agravo  interno, sem  efeito
suspensivo, do despacho do relator que:
a) conceder, denegar ou arbitrar fiança;
b) decretar a prisão preventiva;
c) recusar a produção de qualquer prova ou realização
de qualquer diligência. (grifei).

Por sua vez, o artigo 284, inserido no Título III (Dos Recursos), ao

tratar do processamento do citado recurso, dispôs ser impugnável por agravo

interno  os  despachos  e  as  decisões  do  relator. No  entanto,  há  de  ser

sublinhado que este artigo disciplina os recursos de um modo geral.

Acontece que,  enquanto na esfera cível,  o  agravo interno,  nos

moldes do art. 1.021 do CPC, é cabível contra qualquer decisão do relator,

na esfera penal, as hipóteses de cabimento são restritas às constantes do art.
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220 supramencionado, ante a ausência de previsão no CPP e não ser o caso

de interpretação extensiva ou de aplicação analógica admitida pelo art. 3º do

CPP. 

Afinal,  na seara penal  se estar  a  mitigar  um dos direitos mais

valiosos  do  ser  humano,  sua  liberdade,  devendo,  assim,  o  princípio  da

celeridade, constitucionalmente reconhecido (art. 5º, LXXVIII da CRFB/1988),

se  sobrepor  em prol  da  razoável  duração do processo (art.  5º,  LXXVIII  da

CRFB/1988), motivo pelo qual não há de se admitir a aplicação do CPC, neste

ponto, no processo penal.

Dito isso, tratando-se de rol exaustivo, não devem ser conhecidos

os  agravos  opostos  por  Flávio  de  Oliveira,  Rosivaldo  Alves  Barbosa

(“Galan”),  Alexandro  Ferreira  Barbosa,  Alexandre  da  Silva  Soares,

Joselito dos Santos Santana, Josué Pessoa de Goes, Belmiro Mamede da

Silva  Neto  e  Antônio  Moacir  Dantas  Cavalcanti  Júnior eis  que  têm por

objeto  a  suspensão  da  função  pública,  fundamento  este  não  previsto  nas

hipóteses do art. 220 do RITJPB.

Sendo assim, julgo pelo não conhecimento dos citados agravos.

PRISÃO PREVENTIVA 

Contra  o  decreto  de  prisão  preventiva  opuseram  agravos  os

indiciados  Wellington Viana, Jacqueline França, Marcos Antônio da Silva

Santos,  Lúcio  José  do  Nascimento  Araújo,  Adeildo  Bezerra  Duarte,

Antônio Bezerra do Vale Filho e Tércio de Figueiredo Dornelas Filho.

O  artigo  311  do  CPP  dispõe  que  em  qualquer  fase  da

investigação  policial  caberá  prisão  preventiva  decretada  pelo  juiz,  a

requerimento do Ministério Público ou por representação da autoridade policial.

Para  tanto,  é  necessário  que  estejam  presentes  os  requisitos

(materialidade e indícios suficientes de autoria) e os fundamentos delineados
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no  artigo  312  do  CPP,  quais  sejam:  garantia  da  ordem pública,  da  ordem

econômica,  por  conveniência  da  instrução  criminal  ou  para  assegurar  a

aplicação da lei penal.

Já o artigo 314 do CPP vem a complementar a supramencionada

norma  legal  ao  dispor  que  a  prisão  preventiva  será  decretada  nos  crimes

dolosos punidos com pena privativa de liberdade superior a 04 (quatro) anos.

Enquanto  o  artigo  315  do  CPP,  em  homenagem  ao  artigo  93,  IX  da

CRFB/1988,  preceitua  que  a  decisão  que  decretar,  substituir  ou  revogar  a

segregação cautelar será sempre motivada.

Dito isso, passamos à análise do caso concreto:

A  representação  foi  ofertada  pelo  Departamento  de  Polícia

Federal  em  conjunto  com  o  Ministério  Público  do  Estado  da  Paraíba,  por

intermédio  do  GAECO  (Grupo  de  Atuação  Especial  contra  o  Crime

Organizado),  no  transcorrer  da  investigação policial  intitulada de “Operação

Xeque-Mate”.

Durante a referida investigação,  se concluiu  pela existência de

uma organização criminosa na qual  todos os agentes políticos e servidores

públicos,  alvos de mandado de prisão,  teriam relevante papel.  Logo,  prima

facie, estariam todos enquadrados no tipo penal descrito no art. 2º da Lei n.

12.850/2013,  o  qual  pune a  prática  de  promover,  constituir,  financiar  ou

integrar, pessoalmente ou por interposta pessoa, organização criminosa,

com pena de reclusão de 03 (três) a 08 (oito) anos.

Vê-se, então, o perfeito atendimento aos ditames dos artigos 311

e 314 do CPP.

No que  pertine  aos  artigos  312  e  315  do  Estatuto  Processual

Penal, a existência do fumus commissi delicti, ou seja, da materialidade e dos

indícios suficientes  de  autoria de  cada  agravante  foi  minuciosamente

descrita na representação (fls. 04/263) e nos fatos relatados pelo colaborador
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Lucas  Santino  (processo  n.  0001174-60.2017.815.0000),  fatos  estes  que

encontram  ressonância  nas  provas  carreadas  aos  autos  no  curso  das

investigações que se seguiram, a saber: a quebra do sigilo fiscal (processo n.

0000021-55.2018.815.0000)  e  do  sigilo  bancário  (processo  n.  000021-

62.2018.815.0000),  a  busca  exploratória  (processo  n.  0000022-

40.2018.815.0000) e o afastamento do sigilo telefônico (processo n. 0001477-

74.2017.815.0000),  tudo  vastamente  documentado  no  inquérito  policial  n.

0001048-10.2017.815.000 e seus 07 (sete) apensos.

Ainda, é importante mencionar que a douta Procuradoria-Geral de

Justiça  já  ofereceu  denúncia em  desfavor  de  todos  os  ora  agravantes

(Wellington, Jacqueline, Marcos Antônio, Lúcio José, Adeildo, Antônio Bezerra

e Tércio), entre outros, dando-os como incursos nas sanções penais do art. 2º

da  Lei  n.º  12.850/2013,  o  que  reforça  a  afirmação  supramencionada  da

presença dos requisitos, supramencionada.

Aliás,  desde  já,  há  de  se  repelir  a  alegação  de  ausência  de

individualização da conduta de cada recorrente, a, supostamente, impedir o

exercício da ampla defesa, eis que, como outrora dito, a representação tratou

de detalhar a participação de cada um na dita organização, sendo as principais

condutas relatadas, de modo sucinto, na decisão que ora se combate, ante a

desnecessidade  da reprodução detalhada de  todos  os  fatos  já  contidos  na

representação.

Por  sua  vez,  no  que  se  refere  à  fundamentação  da  prisão

preventiva  (periculum  libertatis),  faz-se  imprescindível  ressaltar  que  por  se

tratar de organização criminosa, nos moldes da Lei n. 12.850/2013, ou seja, um

conjunto de pessoas estruturalmente ordenado, a fundamentação jurídica da

decisão  ora  combatida,  está  baseada,  de  modo  uniforme,  para  todos,  na

garantia da ordem pública e na conveniência da instrução criminal,  eis

que, ainda que haja uma variação interna do poder de comando e influência,

todos  estariam  coordenados  objetivando  um  único  fim:  obter,  direta  ou

indiretamente, vantagem de qualquer natureza. 
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Neste  instante,  é  válido  realçar  que  a  Convenção  de  Palermo

(Convenção  das  Nações  Unidas  sobre  o  Crime  Organizado  Transnacional)

conceitua grupo criminoso organizado como o “grupo estruturado de três ou

mais pessoas, existente há algum tempo e atuando concertadamente com o

propósito de cometer uma ou mais infrações graves […] com a intenção de

obter,  direta  ou  indiretamente,  um  benefício  econômico  ou  outro  benefício

material.”

A  mesma  Convenção  define  como  grupo  estruturado,  aquele

formado  de maneira não fortuita para a prática imediata de uma infração,

ainda que os seus membros não tenham funções formalmente definidas,

que não haja continuidade na sua composição e que não disponha de uma

estrutura elaborada.

Logo, ao indicar a investigação policial a existência de indícios de

um grupo organizado atuante dentro dos Poderes Executivo e Legislativo do

município de Cabedelo/PB cujos integrantes perseguiam interesses mútuos e

pessoais, em direção oposta ao atendimento do interesse público primário, o

fundamento jurídico da prisão cautelar havia de ser homogêneo, como o foi:

[…]  Nesse  norte,  diante  da  influência  política  e
financeira  que  exercem,  busca-se  com  a  prisão
preventiva preservar a higidez da colheita probatória,
impedindo a manipulação, destruição e a ocultação de
provas  materiais,  bem  como  a  ingerência  sobre
potenciais  testemunhas que possam confirmar  todos
os  fatos  ora  relatados,  além  de  impossibilitar  o
exercício  de  intimidação  sob  o  pálio  do  poder
hierárquico,  possibilidade  estas  efetivamente
observadas  nos  autos.  Resta,  assim,  evidenciada  a
imperiosidade  da  medida  para  a  conveniência  da
investigação criminal e instrução do processo. 
No mais, faz-se necessário garantir  a ordem pública
ante a possibilidade de reiteração criminosa. (fl. 593).

Passemos, então, à análise de cada agravo:
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(01) WELLINGTON VIANA FRANÇA

Wellington  Viana  França,  então  Prefeito do  Município  de

Cabedelo/PB,  é  apontado  na  representação  como  incurso  nos  seguintes

delitos: art. 2º da Lei n.º 12.850/2013, art. 1º, incisos I e II do Decreto-Lei n.º

201/67, art. 1º da Lei n.º 9.613/98, art. 317 do Código Penal e artigos 89 e

90 da Lei n.º 8.666/93.

Pelo que demonstra o conjunto probatório, até o presente instante

produzido, Wellington  Viana  França,  atuava  como  líder  da  organização

criminosa, exercendo sua influência política e financeira para obter vantagem

ilícita em detrimento do interesse público primário.

Influência esta que não se mostra mitigada pelo simples fato de

estar afastado do cargo, conforme pode ser observado nos fatos relatados no

Relatório  de  Informação  da  Polícia  Judiciária  n.º  143/2018

DELECOR/DSCOR/SR/PF/PB  anexado  às  fls.  2002/2019,  em  que  se

demonstra a existência de indícios de sua participação na escolha dos chefes

do Executivo e Legislativo, a fim de manter o esquema de gestão administrativa

outrora imposto.

Verifica-se, neste norte, a necessidade de manutenção da medida

para  garantir  a  ordem  pública eis  que  evidenciada  a  probabilidade  de

reiteração delitiva.

Por sua vez, no que pertine à conveniência da instrução, há de

se anotar que até o presente momento foram produzidas provas apenas na

esfera extrajudicial, devendo ser garantida a higidez do conjunto probatório a

ser produzido na seara judicial e a segurança das testemunhas e, em especial,

do  colaborador  Lucas  Santino,  contra  qualquer  ameaça,  manipulação  ou

intimidação.
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Nesse  sentido,  segue  trecho  das  contrarrazões  do  Ministério

Público:

[…] Lucas Santino informou que teria sido procurado
pelos  vereadores  Lúcio  José,  Tércio  Dornelas  e
Moacir,  todos  próximos  ao  Chefe  do  Executivo,  os
quais o alertaram sobre o receio que tinham quanto às
consequências de uma eventual  denúncia,  por parte
do  delator,  sobre  as  irregularidades  envolvendo  a
gestão municipal de Cabedelo/PB. Os vereadores, na
ocasião, teriam  alertado  ao  colaborador  que
temiam  por  sua  vida,  caso  ele  denunciasse  os
esquemas de corrupção em Cabedelo/PB, tendo em
vista a já  conhecida personalidade belicosa de Leto
Viana. (fl. 1882) (grifei).

Sendo  assim,  desprovejo  o  agravo,  mantendo  a  segregação

cautelar.

(02) ADEILDO BEZERRA DUARTE

A representação imputou a Adeildo Bezerra Duarte a prática, em

tese, dos seguintes crimes: art. 2º da Lei n.º 12.850/2013, art. 1º, incisos I e II

do Decreto-Lei n.º 201/67 c/c art. 30 do Código Penal e art. 317 do Código

Penal.

O papel  exercido por  Adeildo Bezerra Duarte  na organização

criminosa em lume seria  de extrema relevância para a manutenção de seu

funcionamento  eis  que,  além  de  atuar  na  ocultação  patrimonial,  seria  o

operador financeiro das atividades ilícitas praticadas por  Wellington Viana e

sua esposa Jacqueline França,  tido pela família como pessoa de extrema

confiança, e, por isso, responsável pelo pagamento e pela organização das

despesas pessoais de seus integrantes.

Fato este confirmado, inclusive, nas razões do agravo ora oposto

ao afirmar ter amizade sólida e respeitosa com a família França e, por isso,

além de trabalhar na Prefeitura, nas horas vagas fazia o pagamento de contas

particulares.
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Ainda,  há  seguros  indícios  de  que  caberia  a  ele  arrecadar  e

controlar  os  salários  (parcial  ou  integralmente)  dos  servidores  lotados  no

gabinete da vereadora Jacqueline (ver fls. 96/100).

Neste  diapasão,  a  sua  prisão  preventiva  ainda  se  mostra

imprescindível por  conveniência da instrução criminal, eis que mesmo que

apreendidas provas documentais em sua residência por ordem judicial, ainda

há, em razão de sua forte ligação com Wellington Viana, a real possibilidade de

manipulação  dos  relatos  prestados  pelos  então  servidores  “fantasmas”  que

foram exonerados,  não  sendo  a  medida  cautelar  de  suspensão  da  função

pública suficiente, por si só, para impedir tal prática.

Outrossim,  a  garantia  da  ordem  pública é  justificada  pela

concreta  necessidade  de  se  impedir  a  reorganização  do  grupo,  e  assim,

mesmo fora da função pública, seus integrantes continuem a utilizar de sua

influência a fim de obter vantagens em detrimento do patrimônio público, o que,

no caso de Adeildo, seria ele, claramente, a interposta pessoa a agir em nome,

e a favor, de Wellington Viana.

Neste  norte,  observa-se  que  sua  prisão  é  justificada  por  um

conjunto de fatos concretos e motivos que persistem atualmente, razão pela

qual desprovejo o agravo.

(03) MARCOS ANTÔNIO DA SILVA SANTOS

Marcos  Antônio  da  Silva  Santos é  descrito  na  peça  de

representação como o proprietário formal  das  empresas Fort Segurança  e

Marcos Antônio Silva dos Santos ME, beneficiárias de repasses públicos de

expressivo valor, e que, conforme apurado na investigação, teriam participado

de procedimentos licitatórios fraudulentos eis que as empresas concorrentes

não teriam existência física.

No entanto, o que se destaca na representação é a sua descrição

como sendo empregado da família França (resolvendo questões de interesse
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estritamente  pessoal),  exercendo as funções de segurança particular,  chefe

informal  da  Guarda  Municipal  e  arrecadador  de  salário  de  servidores

“fantasmas” em benefício de Wellington Viana.

Por  esta  razão,  é  dado  pela  representação  como  incurso  nas

sanções penais do  art.  2º da Lei  n.º  12.850/213,  art.  1º,  incisos I  e II  do

Decreto-Lei  n.º  201/67  c/c  art.  30  do  Código  Penal,  art.  90  da  Lei  n.º

8.666/93 e art. 16 da Lei n.º 10.826/03.

Há,  ainda,  na  peça  inicial  a  informação  de  que,  a  pedido  da

vereadora, e então primeira-dama, Jacqueline França, exercia ele também a

função de intimidar adversários políticos. A propósito, anotou o d. Procurador-

Geral em suas contrarrazões:

[…]  verificou-se  ao  longo  das  investigações  que  o
custodiado detém um grande poder intimidatório capaz
de interferir no ânimo das testemunhas e da população
em geral de Cabedelo/PB.
[…] assim como incumbido de fazer ameaças contra
adversários  políticos,  tido  como  braço  armado  da
organização  criminosa,  também impunha  obediência
aos  aliados  no  repasse  de  valores  destinados  ao
Prefeito.
Importante mencionar que Marcos Antônio participou
diretamente com Leto Viana das ameaças ou tentativa
de homicídio contra o vereador José Eudes, que vem
sendo apurado nos autos do processo n.º  0000583-
73.2016.815.0731.  Tais  fatos  demonstram  a  sua
personalidade  perigosa  e  seu  modus  operandi
capazes  de  comprometer  de  forma  concreta  a
instrução criminal. (fl. 1882/1883).

Soma-se ao exposto o episódio, ocorrido no dia 05.10.2017, no

qual Marcos Antônio acionou a guarda municipal para abordar um veículo no

qual  estavam  agentes  da  Polícia  Federal  à  paisana,  realizando  atividades

investigativas,  sendo,  nesse instante,  preso em flagrante na posse de uma

arma de fogo GLOCK calibre .380 (vide fls. 108/109)

Nesse  espeque,  faz-se  imprescindível  manter  sua  segregação

cautelar  tanto  para  garantir  a  ordem pública,  quanto  pela  conveniência  da

instrução criminal.
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No que pertine à garantia da ordem pública, há a necessidade

de  se  impedir  a  reorganização  do  grupo,  e  assim,  mesmo  fora  da  função

pública,  seus  integrantes  continuem  a  utilizar  de  sua  influência  para  obter

vantagens em detrimento do patrimônio público,  o que,  no caso de Marcos

Antônio,  seria  ele,  claramente,  a  interposta  pessoa  a  agir  em  nome  de

Wellington Viana, eis que se trata de pessoa de sua extrema confiança.

Vale sublinhar que a informação de que houve redução de 25%

do  valor  do  contrato  (fls.  1657/1661)  ou  que  os  contratos  firmados  com a

Prefeitura  foram  suspensos  e  cessados  os  pagamentos  pelo  novo  gestor

público,  ou mesmo que as empresas tinham contratos com outras pessoas

físicas e jurídicas (entre elas a Associação dos Servidores da Procuradoria-

Geral de Justiça) não afasta a necessidade de manter a ordem pública pelos

motivos já citados.

Aliás,  a  questão  da  legitimidade  ou  não  da  contratação  e  da

apropriação ou não do salário de sua genitora é matéria meritória e, por isso,

não deve ser analisada nesse instante.

O  fato  de  o  recorrente  ter  formação  profissional  na  área  de

segurança patrimonial e pessoal (fls. 1115/1122) não é objeto de discussão.

Ainda, o fato de a titularidade das empresas ter sido transferida,

em novembro de 2017, para sua esposa Janaína Dorneles (fls. 1102/1103),

passando o agravante a ocupar a posição de empregado (fl. 1129), também

não interfere na manutenção da decisão, ora vergastada, eis que os contratos

com a Prefeitura foram firmados por Marcos Antônio, conforme se vislumbra às

fls. 1078/1101 e fls. 1104/1114.

Por sua vez, no que diz respeito à  conveniência da instrução

criminal, é nítido o poder intimidatório exercido por Marcos Antônio em prol da

organização criminosa, em especial  da família  Viana,  sendo,  inclusive,  para

tanto, desviada a função da Guarda Municipal, que ao invés de zelar pelo bem



Medida Cautelar n. 0000460-66.2018.815.0000

dos cidadãos e a segurança patrimonial, passou a agir em prol dos interesses

da organização.

Ainda, o simples fato de vasta prova material  ter  sido coletada

durante a Operação Policial  não justifica a revogação da medida eis que a

instrução criminal, propriamente dita, realizada sob o crivo do contraditório, não

foi iniciada, e nela hão de ser ouvidas as testemunhas e o colaborador Lucas

Santino, devendo ser preservada a segurança deles.

Portanto, desprovejo o agravo.

(04) JACQUELINE FRANÇA VIANA

Jacqueline França Viana, então  vereadora e  primeira-dama do

município de Cabedelo/PB, é tida na representação com incursa nos seguintes

crimes: art. 2º da Lei n.º 12.850/2013, art. 1º, incisos I e II do Decreto-lei n.º

201/67 c/c art. 30 do Código Penal, art. 317 do Código Penal e art. 1º da Lei

n.º 9.613/1998.

Seu  papel  é  descrito  na  representação  como  a  de gerência

administrativa ilícita do município de Cabedelo/PB por intermédio de utilização

de  servidores  e  serviços  custeados  pela  Prefeitura  para  o  atendimento  de

demandas  de  cunho  estritamente  pessoal  (vide fls.  90/92),  além de,  como

outrora dito, utilizar os serviços de Marcos Antônio para intimidar adversários

políticos.

Ademais, sublinha-se o fato relatado na exordial de que, no dia 09

de março de 2018, a Mesa Diretora da Câmara de Vereadores antecipou as

eleições do próximo biênio (2019/2020) para elegê-la como sua Presidente,

existindo rumores de uma possível renúncia do então Presidente, Lúcio José, a

fim de colocá-la na linha sucessória da Chefia do Executivo, o que seria um

artifício para perpetuação de Wellington Viana no poder (fls. 265/266).
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Diante do exposto, conclui-se que a sua prisão preventiva deve

ser mantida pelos mesmos fundamentos outrora determinados, quais sejam: a

garantia da ordem pública e a conveniência da instrução criminal.

É que a simples suspensão da função pública, neste caso, não é,

por si só, suficiente para impedir a sua influência política e financeira, sendo

necessária a sua prisão cautelar para impedir a reorganização do grupo, eis

que ela, claramente, seria utilizada como interposta pessoa a agir em nome de

Wellington Viana, para manter o esquema de obtenção de vantagens ilícitas e

perpetuação no poder.

De resto, o fato de ter sido refeita a linha sucessória do município

de  Cabedelo/PB também não  justifica  a  revogação  da  medida,  ainda  mais

quando se tem notícia de que a citada eleição pode ter sido sofrido influência

de seu marido, Leto Viana.

Outrossim, no que pertine à  conveniência da instrução, há de

se anotar que até o presente momento foram produzidas provas apenas na

esfera extrajudicial, devendo ser garantida a higidez do conjunto probatório a

ser produzido na seara judicial e a segurança das testemunhas (em especial as

declarações dos servidores “fantasmas” a ela subordinados) e do colaborador

Lucas Santino.

Nesse  diapasão,  desprovejo  o  agravo,  mantendo  a  prisão

preventiva.

(05) LÚCIO JOSÉ DO NASCIMENTO ARAÚJO

Lúcio  José  do  Nascimento  Araújo,  então  Presidente  da

Câmara  dos  Vereadores do  município  de  Cabedelo/PB,  conforme  a

representação, encontrar-se-ia incurso nos crimes delineados no artigo 2º da

Lei n.º 12.850/2013, artigo 1º, incisos I e II do Decreto-lei n.º 201/67 c/c art.

30 do Código Penal,  artigo 317 do Código Penal  e artigo 1º  da Lei  n.º

9.613/98.



Medida Cautelar n. 0000460-66.2018.815.0000

Consta da representação a existência de indícios de que ele ao

ocupar o citado cargo, gerenciava o Poder Legislativo Municipal em absoluta

submissão a Wellington Viana, prestando contas dos atos realizados pela Casa

e recebendo ordens diretas deste.

Seria,  ainda, beneficiário do desvio dos salários de assessores

“fantasmas”,  utilizando-se,  para tanto,  do servidor  Francisco Ferreira  Duarte

Júnior para sacar os cheques e entregar o valor em espécie para ele. (vide fls.

131/136).

Nesse  espeque,  a  prisão  preventiva  foi  decretada,  e  deve  ser

mantida, com fundamento na garantia da ordem pública e na conveniência

da instrução criminal.

É que a  garantia da ordem pública se baseia na necessidade,

ainda  presente,  de  se  desestruturar  a  organização  criminosa  formada  no

âmbito  da Administração Pública Municipal  e,  pelas informações constantes

nos autos, se conclui que a mera suspensão das funções do agravante e a

exoneração dos servidores “fantasmas” não são, por si sós, suficientes para

impedir o funcionamento do esquema criminoso que, apenas, se remodela para

continuar obtendo vantagens.

A propósito, lê-se o seguinte trecho das contrarrazões ministeriais:

[…]  Nesse  sentido,  a  ligação  telefônica  índice
10978401  entre  o  Prefeito  e  o  Presidente  do
Legislativo Municipal, Lúcio José, em que este, numa
espécie de prestação de contas informal,  diz  a Leto
que tão logo ocorra o pagamento do funcionalismo da
Câmara repassará o restante do dinheiro que fixar em
caixa  para  Leto,  que,  por  sua  vez,  deverá  usar  o
dinheiro  para  pagar  uma  casa,  no  montante  de
R$600.000,00 (seiscentos mil reais). (fl. 1884).

Por esta razão,  não se trata de uma possibilidade abstrata de

reiteração delitiva mas concreta, baseada em provas amplamente colacionadas

aos autos.
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Já  no  que  pertine  à  conveniência  da  instrução  criminal,  a

coleta de provas materiais em sua residência e na dos demais indiciados não é

motivo bastante para revogar a prisão eis que ainda não iniciada a instrução

judicial,  devendo,  assim,  evitar-se  qualquer  influência  no  relato  das

testemunhas  arroladas  pelo  Órgão  Acusatório  e  no  do  colaborador  Lucas

Santino,  além  das  declarações  prestadas  em  interrogatório  pelos  demais

denunciados, eis que o que se busca é a verdade real e a possibilidade de

efetivo combate a crime de tamanha danosidade à sociedade.

Diante do exposto, desprovejo o agravo.

(06) ANTÔNIO BEZERRA DO VALE FILHO

Antônio Bezerra do Vale Filho, ex-Procurador da Prefeitura de

Cabedelo/PB  e então vereador da  Câmara  Municipal  de  Cabedelo/PB,

imputou-se  a  prática  dos  crimes  capitulados  nos  artigos  2º  da  Lei  n.º

12.850/2013, art. 317 do Código Penal e artigo 89 da Lei n.º 8.666/93. 

Pesa em seu desfavor as seguintes acusações: a) participação

direta na permuta de terreno em benefício da Projecta, com recebimento de

propina; b) participação direta no episódio intitulado “Operação Tapa Buraco”

envolvendo a “Vale  do Aço”,  de  propriedade de Emílio  Augusto  Alquete  de

Paula, e; c) desvio de salários de servidores “fantasmas” (tendo sido flagrado

na  captação  ambiental  com envelope  contendo  os  cheques  dos  servidores

“fantasmas”).

Ainda que inexista o requisito da contemporaneidade quanto aos

dois primeiros fatos, conclui-se deles que o agravante teria importante atuação

na organização criminosa eis que já intermediou negociações para a obtenção

de vantagens ilícitas em detrimento do interesse público.

Quanto ao desvio de salários de servidores, a contemporaneidade

é patente eis que só teria sido interrompida com a deflagração da operação
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policial, em 03 de abril de 2018, ocasião em que foram realizadas as prisões e

demais medidas de constrição autorizadas judicialmente.

As  participações  do  agravante  em  fatos  tidos  criminosos

ocorreram  em  uma  preocupante  sequência,  a  sinalizar  que,  em  liberdade,

retome a prática delituosa interrompida pela segregação cautelar.

Neste norte, a medida cautelar de suspensão da função pública

do  recorrente  e  dos  servidores  que  para  ele  trabalhavam  não  é,  per  se,

suficiente para impedir a manutenção da ofensa à ordem pública.

Sublinha-se,  novamente,  que  até  o  presente  momento  foram

produzidas  provas  apenas  na  esfera  extrajudicial,  devendo  ser  garantida  a

higidez do conjunto probatório a ser produzido na seara judicial e a segurança

das testemunhas (em especial as declarações dos servidores “fantasmas” a ele

subordinados) e do colaborador Lucas Santino.

Logo,  a  prisão  preventiva  deve  ser  mantida  com  fulcro  na

indispensabilidade de manter a garantia da ordem pública e a conveniência

da instrução criminal. 

(07) TÉRCIO DE FIGUEIREDO DORNELAS FILHO

Tércio  de  Figueiredo  Dornelas  Filho,  então  vereador do

município de Cabedelo/PB, teria, em tese, praticado os seguintes delitos:  art.

2º da Lei n.º 12.850/2013, artigo 1º, incisos I e II do Decreto-lei n.º 201/67

c/c art. 30 do Código Penal e art. 317 do Código Penal.

Consta da representação que ao ocupar citado cargo, teria ele

recebido  diretamente  do  Colaborador,  Lucas  Santino,  o  montante  de

R$100.000,00 (cem mil reais) como contrapartida por seu empenho em impedir

a construção do Shopping Pátio Intermares.
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Teria, ainda, participação no esquema de desvio de recursos da

folha  salarial  de  servidores  que  lhe  eram  subordinados,  sendo  os  valores

recolhidos, em seu favor, pelo servidor  Luiz Augusto Ferreira Monteiro (fl.

153).

Em  seu  recurso  (fls.  1484/1504)  veio  o  agravante  a  rechaçar

todas  as  acusações  contra  si  feitas,  no  entanto,  por  se  tratar  de  matéria

meritória, que depende de um aprofundamento de provas, não devem ser seus

argumentos objeto de análise e discussão neste instante.

No mais, como já reiteradamente exposto nesta decisão, o fato de

ter  sido  refeita  a  linha  sucessória  não  justifica  a  revogação  da  preventiva

quando se tem fortes indícios de que a eleição da nova mesa diretora fora

dirigida  por  Wellington  Viana  em  prol  da  manutenção  da  drenagem  dos

recursos públicos e provável reiteração delitiva.

A  necessidade  de  garantir  a  ordem  pública,  nessa  esteira,

continua sendo atual, ainda mais se considerarmos que o episódio das “cartas-

renúncia”  demonstraria  a  existência  de  indícios  acerca  do  controle  que

Wellington Viana tinha sobre os integrantes do Legislativo municipal, ainda que

o agravante na petição de fls. 1979/1981 apresente uma nova versão sobre o

fato.

Este episódio é citado nas contrarrazões ministeriais:

Frise-se, por oportuno, que desde o primeiro mandato
de Leto Viana, TÉRCIO DORNELAS já possuía total
conhecimento  das  atividades  criminosas  do  grupo
político  que  passou  a  dominar  a  administração
municipal  e  Câmara  de  Vereadores  de  Cabedelo.
Achado  importante,  na  caixa  de  e-mail  de  TÉRCIO
DORNELAS,  a  partir  do  acesso  judicialmente
autorizado  aos  dados  telemáticos  do  parlamentar,
comprova  a  versão  apresentada  pelo  colaborador
(Lucas Santino) no sentido de que Leto Viana mantém
o Legislativo municipal sob rígido controle através do
empréstimo  de  dinheiro  para  campanhas  políticas
condicionado  à  assinatura  de  cartas-renúncia  que
permanecem  sob  seu  poder  e  podem  ser
apresentadas a  qualquer  momento  pelo  Prefeito  em
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caso  de  descontentamento  com  a  atuação  do
parlamentar. (fl. 1884).

E no relatório da Polícia Federal, no seguinte trecho:

No que tange ao núcleo da Câmara de Vereadores,
cumpre ressaltar a apreensão realizada na residência
do  vereador  Tércio  Dornelas  em  que  se  logou
encontrar  cartas-renúncia  originais  subscritas  por
vereadores  de  Cabedelo/PB  datadas  de  janeiro  de
2017, período que corresponde com o início da atual
legislatura, destacando-se, apenas no que diz respeito
aos  pedidos  de  renúncia  assinados,  os  vereadores
Fabiana  Régis,  Antônio  Moacir,  José  Eudes,  Josué
Pessoa,  Belmiro  Mamede,  Lúcio  José  e  Tércio
Dornelas  (itens  16 e  23 do  Relatório  de Análise  de
Material apreendido referente à equipe 24).
O  fato  de  as  cartas-renúncia  terem  sido
encontradas na residência de Tércio Dornelas e de
abrangerem, também, vereadores da oposição ao
Prefeito  afastado,  parece revelar  que  se trata  de
expediente  utilizado  não  apenas  pelo  Chefe  do
Executivo  Municipal  para  manietar  a  Câmara  de
Vereadores, mas, também, um expediente espúrio
utilizado pelos  próprios vereadores  para garantir
que seus colegas votem determinadas matérias no
sentido previamente acertado.
Mais  grave,  contudo,  parece  ser  o  caso  dos
vereadores Tércio Dornelas e Josué Pessoa Góes, os
quais,  além  das  cartas-renúncia,  assinaram,
juntamente,  promissórias  que  revelam  uma
verdadeira  mercantilização  de  seus  mandatos,
ambas no montante  de R$300.000,00 (trezentos mil
reais).  (fls.  414/415 do inquérito policial  n.  0001048-
10.2017.815.0000) (grifei).

Ademais,  a  suspensão  da  função  pública  de  vereador  e  a

exoneração dos servidores “fantasmas” a ele  subordinados não inibem que

venha ele a influenciar as declarações prestadas por estes em Juízo, devendo

ser preservada a higidez processual contra qualquer manipulação, argumento

este que justifica a prisão cautelar por conveniência da instrução criminal.

Por fim, no que pertine à contemporaneidade, assim entende o

STJ:

“A urgência  intrínseca  da prisão  preventiva  impõe a
contemporaneidade dos fatos justificadores aos riscos
que  se  pretende  com  a  prisão  evitar.”  (STJ.  HC
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349.159/MT, Rel. Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma,
julgado em 07/04/2016, DJe 19/04/2016).

Diante  de  todo  o  exposto,  constata-se  que  a  atualidade  e  a

urgência da prisão preventiva ainda se mantém baseada em fundamentação

concreta, ou seja, em elementos vinculados à realidade que a se concluir ser a

ultima ratio a única medida capaz de impedir qualquer interferência na busca

da verdade real ante a importância e influência de cada um na organização

criminosa que, prima facie, se vislumbra.

A propósito,  no  que pertine  ao conceito  de  garantia  da  ordem

pública, o doutrinador Eugênio Pacelli salienta que:

“A prisão  para  garantia  da  ordem  pública  não  se
destina  a  proteger  o  processo  penal,  enquanto
instrumento de aplicação da lei  penal.  Dirige-se,  ao
contrário,  à  proteção  da  própria  comunidade,
coletivamente considerada,  no pressuposto de que
ela seria duramente atingida pelo não aprisionamento
de autores de crimes que causassem intranquilidade
social.”  (OLIVEIRA.  Eugênio  Pacelli.  Curso  de
Processo Penal, pág. 435) (grifei).

E,  sendo  assim,  não  sendo  cabível  a  substituição  por  outra

medida cautelar, deve ser a prisão preventiva de todos os agravantes mantida

(art. 282, §6º do CPP).

Ainda,  vale  sublinhar  ser  pacífico  na  jurisprudência  o

entendimento de que as condições pessoais favoráveis não têm o condão de,

per se, ensejarem a revogação da prisão preventiva, se presentes os requisitos

e fundamentos previstos no artigo 312 do CPP. Nesse sentido:

[…] Condições subjetivas favoráveis do paciente, por
si  sós,  não  impedem  a  prisão  cautelar,  caso  se
verifiquem  presentes  os  requisitos  legais  para  a
decretação  da  segregação  provisória  (Precedentes).
[…]  (STJ. HC  431.896/RS,  Rel.  Ministro  ANTONIO
SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado em
17/04/2018, DJe 30/04/2018)
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Sendo assim, ainda que os indiciados sejam primários, com bons

antecedentes,  família,  possuam  ocupação  lícita  e  residência  fixa,  tais

elementos não inibem a decretação (e manutenção) da segregação cautelar.

Forte em tais razões,  rejeito a questão de ordem suscitada na

Tribuna, homologo a desistência do agravo oposto por Leila Maria Viana, não

conheço dos agravos opostos por Flávio de Oliveira, Rosivaldo Alves Barbosa

(“Galan”), Alexandro Ferreira Barbosa, Alexandre da Silva Soares, Joselito dos

Santos Santana,  Josué Pessoa de Goes, Belmiro Mamede da Silva Neto e

Antônio  Moacir  Dantas  Cavalcanti  Júnior  e  nego  provimento aos  agravos

opostos  por  Wellington  Viana,  Jacqueline  França,  Marcos  Antônio  da  Silva

Santos,  Lúcio  José do Nascimento  Araújo,  Adeildo  Bezerra  Duarte,  Antônio

Bezerra  do  Vale  Filho  e  Tércio  de  Figueiredo Dornelas  Filho,  mantendo a

prisão preventiva destes.

Presidiu o julgamento o Excelentíssimo Senhor Desembargador

Luiz Sílvio Ramalho Junior, Decano, na eventual ausência do Excelentíssimo

Desembargador  Joás  de  Brito  Pereira  Filho,  Presidente.  Relator:

Excelentíssimo Senhor Desembargador João Benedito da Silva. Participaram

ainda do julgamento os Excelentíssimos Senhores Desembargadores Carlos

Martins  Beltrão  Filho,  Marcos  William  de  Oliveira  (Juiz  convocado  até  o

preenchimento da vaga de Desembargador), Arnóbio Alves Teodósio, Romero

Marcelo da Fonseca Oliveira, João Alves da Silva, Gustavo Leite Urquiza (Juiz

convocado para substituir  o Des.  Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho),

José Ricardo Porto, Onaldo Rocha de Queiroga (Juiz convocado para substituir

o Exmo. Sr. Des. Leandro dos Santos), José Aurélio da Cruz (Corregedor-Geral

de  Justiça),  Oswaldo  Trigueiro  do  Valle  Filho,  Abraham  Lincoln  da  Cunha

Ramos e Marcos Cavalcanti de Albuquerque. Impedido o Exmo. Sr. Des. Saulo

Henriques  de  Sá  e  Benevides.  Averbaram suspeição  os  Exmos.  Srs.  Des.

Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti e Márcio Murilo da Cunha Ramos.

Ausente, justificadamente, a Exma. Sra. Desembargadora Maria das Graças

Morais Guedes.
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Presente  à  sessão  o  Excelentíssimo  Senhor  Doutor  Álvaro

Cristino  Pinto  Gadelha  Campos,  Procurador  de  Justiça,  em substituição  ao

Excelentíssimo Senhor Doutor Francisco Seráphico Ferraz da Nóbrega Filho,

Procurador-Geral de Justiça do Estado da Paraíba.

Tribunal Pleno, Sala de Sessões “Des. Manoel Fonsêca Xavier de

Andrade” do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, no dia

11 de junho de 2018.

É como voto.

Des. João Benedito da Silva
     RELATOR


